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NOTA TÉCNICA 

 

Assunto: Análise Preliminar do Documento 
"Premissas Reforma Administrativa – Versão 13", 
apresentado pelo GT – Reforma Administrativa da 
Câmara dos Deputados. 

 

  Em 10 de junho de 2025, o Deputado Pedro Paulo (PSD-RJ), coordenador 
do Grupo de Trabalho (GT) constituído pela Câmara dos Deputados em 28 de maio de 
2025 para discutir e elaborar proposições legislativas para aperfeiçoar a administração 
pública brasileira, apresentou o documento "Premissas Reforma Administrativa – Versão 
13". O GT, composto por 14 deputados, tem o prazo de 45 dias para a conclusão de seus 
trabalhos. 

  O documento reflete um esforço inicial para a elaboração de propostas 
legislativas viando reformar a administração pública, com foco em eficiência, 
meritocracia, modernização e melhoria dos serviços públicos, evitando medidas 
fiscalistas ou redução de direitos dos servidores. No entanto, sua generalidade, curto 
prazo e contradições internas levantam preocupações sobre sua viabilidade política e 
prática. 

Contexto e Composição do Grupo de Trabalho 

  O GT, liderado pelo Dep. Pedro Paulo e composto por mais 13 deputados, 
inclui representantes de diversos partidos, mas não respeita a proporcionalidade 
partidária, com ausências notáveis (MDB, PSDB, Cidadania, Avante) e presença de 
partidos menores (NOVO). Essa composição pode limitar a representatividade e a 
viabilidade política das propostas, especialmente se envolverem Propostas de Emenda 
à Constituição (PEC), que exigem amplo apoio parlamentar. 

  A natureza das proposições também influencia sua tramitação. Projetos 
de lei ordinária ou complementar, sobre temas como regime jurídico ou criação de 
cargos, devem respeitar a reserva de iniciativa do Executivo (art. 61 da CF). PECs, por 
outro lado, enfrentam obstáculos regimentais, como exame de admissibilidade e 
apreciação por comissão especial, com prazos de emendamento. A possibilidade de 
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apensar uma nova PEC à PEC 32/2020 é limitada, pois restringiria emendas de 
deputados não envolvidos no GT, comprometendo o exercício do mandato parlamentar. 

Conteúdo das Premissas 

  O documento "Premissas Reforma Administrativa – Versão 13" apresenta 
diretrizes para modernizar a administração pública, com ênfase em eficiência, 
qualidade dos serviços, meritocracia e valorização do servidor. Abaixo, são destacados 
os pontos positivos, limitações, contradições e implicações das premissas. 

Pontos Positivos 

1. Foco no Cidadão e Eficiência: A proposta prioriza a melhoria dos serviços públicos, 
com metas mensuráveis (Lei de Responsabilidade por Resultados), reforçando 
accountability e alinhando políticas às demandas sociais. 

2. Inclusão de Três Poderes e Entes Federativos: A abordagem "3x3" (Executivo, 
Legislativo, Judiciário; União, Estados, Municípios) busca uniformidade, evitando 
fragmentação, embora dependa de cooperação política complexa e, em muitos casos, 
de emenda constitucional. 

3. Valorização do Servidor: Reconhecer o servidor como agente de transformação, 
mantendo direitos como estabilidade, é positivo, mas contraditório com outros pontos 
da proposta. 

4. Tecnologia e Inovação: A ênfase em digitalização e inovação é crucial para modernizar 
serviços, como saúde e educação, embora careça de detalhes. 

5. Boas Práticas: Incorporar experiências nacionais e internacionais pode trazer 
inovações testadas, mas exige pesquisa aprofundada para evitar transposições 
inadequadas. 

6. Engajamento Amplo: O cronograma prevê audiências públicas com sindicatos, 
academia e setor produtivo, sugerindo participação, embora o processo atual seja 
seletivo e pouco transparente. 

7. Meritocracia e Combate a Privilégios: Propor avaliações de desempenho, bônus por 
resultados e fim de "supersalários" aborda desigualdades salariais, mas enfrenta 
resistências históricas (EC 19/98, EC 41/2003, EC 136/2024). 

Limitações e Fragilidades 

1. Falta de Clareza no Escopo: O documento é vago sobre a implementação de 
propostas, como "contratualização" (OS, ONGs, PPPs), sem detalhar como evitar 
corrupção ou má gestão. 

2. Contradição sobre Ajuste Fiscal: Alegar que a reforma não visa ajuste fiscal, mas pode 
gerar "ganhos fiscais", é ambíguo, gerando desconfiança sobre o que efetivamente será 
proposto, especialmente em um contexto de pressão por corte de despesas e 
cumprimento de metas fiscais ousadas (Lei Complementar nº 200, de 2023). 
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3. Flexibilização de Vínculos e Carreiras: Propor diversificação de contratações (cargos 
temporários, estágio probatório rigoroso) e simplificação de carreiras remete à PEC 
32/2020, podendo precarizar o serviço público e contradizendo a premissa de 
“valorização do servidor”. 

4. Risco de Superficialidade: O prazo curto (julho de 2025) e a abrangência ambiciosa 
sugerem que poderão ser apresentadas, ao final, soluções genéricas, especialmente 
para harmonizar União, estados e municípios. 

5. Desigualdades Regionais Ignoradas: A proposta não considera disparidades 
administrativas e financeiras entre entes federativos, limitando sua aplicabilidade em 
regiões menos desenvolvidas. 

6. Meritocracia Mal Definida: A falta de clareza sobre critérios de avaliação de 
desempenho pode levar a subjetividade ou favoritismo, e a associação à demissão por 
insuficiência enfrenta resistências históricas. 

7. Silêncio sobre Tecnologia: Apesar de mencionar digitalização, o documento não 
detalha seu uso para modernizar processos ou aumentar transparência, ignorando a Lei 
do Governo Digital (14.129/2021). 

Contradições 

1. Tamanho do Estado: Alegar que não se discute o tamanho do Estado, mas propor 
"dimensionamento da força de trabalho" e "contratualização", sugere redução indireta, 
remetendo à reforma de 1995 (governo FHC). 

2. Privilégios vs. Estabilidade: Prometer combater privilégios (benefícios vitalícios, 
parcelas indenizatórias) sem propostas específicas, especialmente para magistratura e 
Ministério Público, é vago e enfrenta resistências. 

3. Vaguidade dos Mecanismos: A ausência de detalhes sobre meritocracia e métricas de 
desempenho aumenta o risco de clientelismo e uso indevido dos instrumentos de 
aferição do desempenho. 

4. Participação vs. Centralização: O processo participativo é limitado pela centralização 
no GT, com composição não representativa e liderança do presidente Hugo Mota, 
reduzindo a influência de outros atores. 

5. Ausência de Discussão Fiscal: Ignorar o impacto da Lei Complementar 200/2023 e dos 
"gatilhos" fiscais e a necessidade de sua revisão é incompatível com a premissa de um 
Estado eficiente e responsivo. 

6. Teletrabalho sem Regras: Mencionar teletrabalho superficialmente, como “item de 
interesse”, sem diretrizes, ignora a necessidade de equilibrar produtividade e controle. 

Implicações 

1. Impacto Político: A promessa de não cortar direitos visa evitar resistência de 
servidores, mas pressões por resultados fiscais, como a regulação do teto de 
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remuneração e parcelas indenizatórias, podem gerar conflitos, resultando em propostas 
de baixa efetividade. 

2. Desafios de Implementação: A aprovação de PECs ou projetos de lei exige consenso 
em um Congresso fragmentado, e a implementação em estados e municípios depende 
de vontade política local. 

3. Risco de Expectativas Frustradas: A narrativa de modernização cria altas expectativas, 
mas a falta de resultados tangíveis pode aprofundar a desconfiança na classe política e 
no próprio serviço público. 

Conclusão 

  O documento "Premissas Reforma Administrativa – Versão 13" apresenta 
uma visão ambiciosa para modernizar a administração pública, com premissas 
positivas, como foco no cidadão, valorização do servidor e participação social, mas 
revela algumas contradições.  

  Além disso, sua generalidade, contradições internas e curto prazo para 
conclusão dos trabalhos (proposta final em julho de 2025) são limitações significativas. 
A composição não representativa do GT e a falta de clareza operacional também 
comprometem sua viabilidade. 

  Para ser bem-sucedida, a reforma a ser proposta pelo GT precisa de maior 
detalhamento técnico, atenção às desigualdades regionais e um processo político 
inclusivo. A abordagem participativa e a busca por boas práticas são positivas, mas o 
sucesso depende de superar resistências e entregar resultados concretos. 

  A viabilidade do GT depende de diálogo ampliado com especialistas, 
sociedade civil e servidores, e da capacidade de converter subsídios em proposições 
legislativas claras, considerando as limitações da reserva de iniciativa do Executivo para 
certos temas. 

  Brasília, 10 de junho de 2025. 

 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS 

Advogado – OAB RS 26.485 e OAB DF 49.777 

Consultor  

Sócio da Diálogo Institucional Assessoria e Análise de Políticas Públicas 
 

 


